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§ 4º As funções da categoria assessoramento técnico especializado - código
104 destinam-se ao exercício de atividades de assessoramento correspondentes às
competências da unidade prevista na estrutura organizacional do órgão ou da
entidade que exigem conhecimentos técnicos específicos, caracterizados por
especial nível de complexidade.

§ 5º Somente os cargos e as funções das categorias direção - código 101
e direção de projetos - código 103 podem ter substitutos, nos termos do disposto
no art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

§ 6º Os órgãos e as entidades, nas propostas de estrutura regimental ou de
estatuto, explicitarão os DAS e as FCPE destinados às atividades de direção, de
assessoramento, de direção de projetos e de assessoramento técnico
especializado, nos termos do disposto no Anexo I." (NR)

Art. 28. O Anexo I ao Decreto nº 9.739, de 2019, passa a vigorar na forma
do Anexo III a este Decreto.

Alterações ao Decreto nº 10.382, de 28 de maio de 2020

Art. 29. O Decreto nº 10.382, de 2020, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 3º ................................................................................................................
............................................................................................................................................

§ 2º Entre as medidas a que se refere o § 1º, observadas as atribuições e as
especificidades do órgão ou da entidade, o PGT conterá disposições para reduzir os
níveis hierárquicos de direção de cargos em comissão do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores - DAS, de Funções Comissionadas do Poder Executivo -
FCPE, de Cargo Comissionado Executivo - CCE e de Função Comissionada Executiva -

FCE, por linha de comando do órgão ou da entidade e de suas unidades
descentralizadas, e para ampliar a quantidade de servidores públicos subordinados
aos ocupantes de cargos em comissão do Grupo-DAS, FCPE, CCE ou FCE de direção.

............................................................................................................................" (NR)

"Art. 9º No âmbito de cada órgão e entidade, as unidades administrativas
chefiadas por ocupante de cargo em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores - DAS ou por Função Comissionada do Poder Executivo - FCPE da categoria
101 de nível 5 ou superior, ou equivalente, ou chefiadas por ocupante de Cargo
Comissionado Executivo - CCE ou por Função Comissionada Executiva - FCE da categoria
101 de nível 15 ou superior deverão estar vinculadas a, no mínimo, um objetivo
estratégico previsto no planejamento estratégico institucional em vigor." (NR)

Disposições finais

Art. 30. Os Ministros de Estado encaminharão para a análise da Secretaria
de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia as propostas de revisão de estrutura regimental ou de estatuto
abrangidos pelo disposto no art. 15 da Medida Provisória nº 1.042, de 2021, até:

I - 31 de maio de 2022, para as autarquias e fundações públicas vinculadas
ao Ministério da Economia;

II - 29 de julho de 2022, para as autarquias e fundações públicas não
vinculadas ao Ministério da Economia; e

III - 30 de novembro de 2022, para os órgãos da administração pública federal direta.

Parágrafo único. As propostas a que se refere o caput observarão a
tramitação e a instrução estabelecidas nos art. 3º e art. 5º do Decreto nº 9.739, de
2019.

Revogações

Art. 31. Ficam revogados:

I - na data de entrada em vigor deste Decreto, os seguintes dispositivos do
Decreto nº 9.739, de 2019:

a) o art. 10;

b) o inciso III do caput do art. 12;

c) o art. 13; e

d) a alínea "b" do inciso IV do § 2º do art. 17; e

II - em 31 de março de 2023:

a) o Decreto nº 233, de 22 de outubro de 1991;

b) o Decreto nº 4.941, de 29 de dezembro de 2003;

c) o Decreto nº 9.727, de 15 de março de 2019; e

d) os seguintes dispositivos do Decreto nº 9.739, de 2019:

1. o art. 9º;

2. o art. 12;

3. os art. 16 a art. 19;

4. o art. 47; e

5. o Anexo I.

Vigência

Art. 32. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de julho de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Paulo Guedes

ANEXO I

CATEGORIAS DE CARGOS EM COMISSÃO EXECUTIVOS - CCE

E FUNÇÕES COMISSIONADAS EXECUTIVAS - FCE

. C AT EG O R I A
D I R EÇ ÃO

C AT EG O R I A
A S S ES S O R A M E N T O

C AT EG O R I A
DIREÇÃO DE PROJETOS

C AT EG O R I A
A S S ES S O R A M E N T O
TÉCNICO ESPECIALIZADO

. CCE 101.18 - - -

. CCE 101.17 / FCE 101.17 CCE 102.17 / FCE 102.17 - -

. CCE 101.16 / FCE 101.16 CCE 102.16 / FCE 102.16 CCE 103.16 / FCE 103.16 -

. CCE 101.15 / FCE 101.15 CCE 102.15 / FCE 102.15 CCE 103.15 / FCE 103.15 -

. CCE 101.14 / FCE 101.14 CCE 102.14 / FCE 102.14 CCE 103.14 / FCE 103.14 -

. CCE 101.13 / FCE 101.13 CCE 102.13 / FCE 102.13 CCE 103.13 / FCE 103.13 FCE 104.13

. CCE 101.12 / FCE 101.12 CCE 102.12 / FCE 102.12 CCE 103.12 / FCE 103.12 FCE 104.12

. CCE 101.11 / FCE 101.11 CCE 102.11 / FCE 102.11 CCE 103.11 / FCE 103.11 FCE 104.11

. CCE 101.10 / FCE 101.10 CCE 102.10 / FCE 102.10 CCE 103.10 / FCE 103.10 FCE 104.10

. CCE 101.9 / FCE 101.9 CCE 102.9 / FCE 102.9 CCE 103.9 / FCE 103.9 FCE 104.9

. CCE 101.8 / FCE 101.8 CCE 102.8 / FCE 102.8 CCE 103.8 / FCE 103.8 FCE 104.8

. CCE 101.7 / FCE 101.7 CCE 102.7 / FCE 102.7 CCE 103.7 / FCE 103.7 FCE 104.7

. CCE 101.6 / FCE 101.6 CCE 102.6 / FCE 102.6 CCE 103.6 / FCE 103.6 FCE 104.6

. CCE 101.5 / FCE 101.5 CCE 102.5 / FCE 102.5 CCE 103.5 / FCE 103.5 FCE 104.5

. CCE 101.4 / FCE 101.4 CCE 102.4 / FCE 102.4 CCE 103.4 / FCE 103.4 FCE 104.4

. CCE 101.3 / FCE 101.3 CCE 102.3 / FCE 102.3 CCE 103.3 / FCE 103.3 FCE 104.3

. CCE 101.2 / FCE 101.2 CCE 102.2 / FCE 102.2 CCE 103.2 / FCE 103.2 FCE 104.2

. CCE 101.1 / FCE 101.1 CCE 102.1 / FCE 102.1 CCE 103.1 / FCE 103.1 FCE 104.1

ANEXO II

TABELA DE ENQUADRAMENTO COMUM DE POSIÇÃO HIERÁRQUICA E NÍVEL

CORRESPONDENTE DE CARGOS EM COMISSÃO EXECUTIVOS - CCE E FUNÇÕES

COMISSIONADAS EXECUTIVAS - FCE

. ENQUADRAMENTO COMUM DE POSIÇÃO HIERÁRQUICA NÍVEL CORRESPONDENTE DE CCE / FCE

. Titular de Cargo de Natureza Especial Nível 18

. Titular Máximo de Entidades Autárquicas e Fundacionais Nível 17

. Titular de Secretaria Nível 17 ou 16

. Titular de Departamento, Subsecretaria ou unidade semelhante Níveis 16 a 14

. Titular de Coordenação-Geral ou unidade semelhante Níveis 14 a 12

. Titular de Coordenação ou unidade semelhante Níveis 11 a 9

. Titular de Chefia de Divisão ou unidade semelhante Níveis 9 a 6

. Titular de Chefia de Serviço ou unidade semelhante Níveis 6 a 4

. Titular de Chefia de Seção ou unidade semelhante Níveis 4 a 1

ANEXO III

(Anexo I ao Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019)

CATEGORIAS DOS CARGOS DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES -

DAS E DAS FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE

. C AT EG O R I A
D I R EÇ ÃO

C AT EG O R I A
A S S ES S O R A M E N T O

C AT EG O R I A
DIREÇÃO DE PROJETOS

C AT EG O R I A
A S S ES S O R A M E N T O
TÉCNICO ESPECIALIZADO

. DAS 101.6 / FCPE 101.6 DAS 102.6 / FCPE 102.6 - -

. DAS 101.5 / FCPE 101.5 DAS 102.5 / FCPE 102.5 DAS 103.5 / FCPE 103.5 -

. DAS 101.4 / FCPE 101.4 DAS 102.4 / FCPE 102.4 DAS 103.4 / FCPE 103.4 FCPE 104.4

. DAS 101.3 / FCPE 101.3 DAS 102.3 / FCPE 102.3 DAS 103.3 / FCPE 103.3 FCPE 104.3

. DAS 101.2/ FCPE 101.2 DAS 102.2 / FCPE 102.2 DAS 103.2 / FCPE 103.2 FCPE 104.2

. DAS 101.1 / FCPE 101.1 DAS 102.1 / FCPE 102.1 DAS 103.1 / FCPE 103.1 FCPE 104.1
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Nº 365, de 29 de julho de 2021. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.929.

Nº 366, de 29 de julho de 2021. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito
Fundamental nº 857.

Nº 367, de 29 de julho de 2021. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.932.

Nº 368, de 29 de julho de 2021. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do
projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 14.190, de 29 de julho de 2021.

Nº 369, de 29 de julho de 2021. Proposta ao Senado Federal para que seja autorizada a
contratação de operação de crédito externo, entre a República Federativa do Brasil e o
New Development Bank - NDB, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial do
"Programa Emergencial de Acesso a Crédito - FGI".
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